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AO EGRÉJIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – EXMO. MINISTRO 
PRESIDENTE DR. HUMBERTO MARTINS 

 

 

 

PROCESSO PET 13911 APENSO A APN 886/DF 

3ª - REITERAÇÃO- FATOS NOVOS 
 

ADRIANA MANGABEIRA WANDERLEY, brasileira, solteira, 
advogada inscrita na OAB/AL 5.064, CPF/MF sob nº 889.462.664-49, RG nº 
1.105.099 SSP/AL, residente e domiciliada na Rua Roberto Simonsen, 983, 
Gruta de Lourdes, Maceió/AL, CEP 57052-675, advogando em causa própria, 
vem à honrosa presença de V. Exa., REQUERER MEDIDA PROTETIVA pelos 
motivos que passa a expor: 

 Consta no autos da APN/886 pedido de medida protetiva, que V. Exa., 
submeteu a apreciação dos órgãos competentes. 
 Após acurada avaliação do caso in concretu, o Ministério dos Direitos 
Humanos (Coordenação-Geral de Proteção à Testemunha) deu parecer 
amplamente favorável a implementação imediata da medida protetiva 
pleiteada, conforme parecer a seguir: 
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 Importa ressaltar que o parecer é datado de 24 de novembro de 2018. 
 Ocorre que até a presente data nada foi feito pela eminente relatoria no 
sentido de colocar em prática a medida requerida, salientando que após o 
julgamento dos embargos de declaração apenso a APN/886, como também da 
decisão que recebeu parcialmente o recurso interposto no Conselho Nacional 
de Justiça (Reclamação Disciplinar 0005990-06.2017.2.00.0000), decisão 
exarada pela Exma. Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, a situação de 
vulnerabilidade da requerente tornou-se mais clara, as ameaças se tornaram 
mais contundentes. 
 Diante das ameaças recentes, a requerente pugnou pela celeridade na 
concreção da Medida Protetiva, que reiteramos pela terceira vez nesse 
momento. 
 Necessário aduzir que, as atuais ameaças podem ser provadas, 
entretanto, isso certamente agravaria a situação de insegurança da requerente, 
pois a prova (áudio) envolve pessoas de grande influência na república. 
 A despeito desses novos fatos, a requerente vem sofrendo danos a sua 
saúde, por ter que viver sob tensão, e já ser portadora de moléstia renal. Esses 
fatos agravam seu estado de saúde, e o deferimento da Medida lhe traria, ao 
menos, uma qualidade de vida mais digna. Não é demais informar que no mês 
de novembro de 2020, a requerente foi internada no Hospital Alemão Osvaldo, 
em São Paulo, no dia 30 de novembro de 2020, com grave quadro clínico de 
tensão (contratura muscular), que veio a atingir a coluna vertebral.  
 Importante aduzir que a requerente deixou inclusive de exercer 
parcialmente suas atividades profissionais, pois atualmente sua prioridade é 
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resguardar-se, proteger-se, posto que qualquer exposição da sua pessoa, 
agrava seu estado de fragilidade. 
FATOS NOVOS 
 Fatos novos e graves ocorreram, que vêm oprimindo a requerente, ao 
ponto de agravar, além de seu estado de saúde já fragilizado, implica em risco 
de sofre danos a sua integridade física, vejamos: 

1) A requerente ao retornar de São Paulo (SP), com destino à Brasília (DF), 
foi acometida de novas moléstias, sendo diagnosticada complicações 
respiratórias, como pneumonia, asma, amidalite, entre outras infecções 
no trato respiratório, sendo internada no Hospital Sírio Libanês (Unidade 
Brasília), do dia 14 ao dia 17 de dezembro do corrente ano, inclusive 
suspeita de Covid-19 (pela terceira vez), tudo em decorrência de sua 
baixa imunidade. 

2) Seu estado emocional é tão delicado, que vem agravando seus 
problemas renais, pré-existentes, fato que dificulta o manuseio de um 
tratamento convencional, pela limitação dos medicamentos por ela 
suportados. No mais, ressalta-se que em 13 de janeiro de 2021, mais 
uma vez, foi acometida de nova contratura muscular, como bem atesta o 
laudo em anexo. 

3) Em 23 de dezembro de 2020, quando de retorno à Maceió (AL), afim de 
gozar o período natalino, ao descolar-se para sua fazenda (Riacho do 
Brejo – Agropecuária AMW), surpreendeu-se pois a sede estava com 
sinais evidentes de depredação, sem que houvesse subtração (roubo) 
de qualquer pertence existente no local, incluído animais de auto valor. 
Ao se dirigir a Delegacia do Município de União dos Palmares, afim de 
lavrar um boletim de ocorrência, o agente de polícia Sr. Iran Furtado de 
Arruda, descartou a possibilidade de furto, questionando a requerente se 
existia alguma pessoa que considerasse desafeto, tendo em vista que os 
indícios apontavam para atos de intimidação. 
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Ante todo o ocorrido, a autoridade policial iniciou um inquérito para 
investigar os fatos. 
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 Evidente não se trata de coincidência, e sim de atitudes premeditadas 
para premir a autora a intimidação. 
 
 A questão que somos obrigados a levantar é irrefutável; A Corte 
Especial vai esperar a requerente MORRER PARA TOMAR PROVIDÊNCIAS? 
Repise-se que a medida foi requestada há mais de 2 (dois) anos.  
 
 Saliente-se que, a partir da data do pedido de proteção, esta corte 
responde diretamente por qualquer “evento” atentatório a sua integridade física, 
e em ocorrendo, todas as providências serão tomadas para responsabilizar as 
omissões ocorridas no presente caso. 
 Sem embargo, a omissão desta Corte Especial, fere o Decreto n.º 4.377 
de 13 de setembro de 2002, que promulgou a Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, e neste sentido a 
omissão verificada nos autos, é uma forma de discriminação. 
 
 A negligência desta Corte Especial nesse caso, nos faria imaginar que o 
Judiciário olvida princípios constitucionais como a proteção a vida, a saúde e a 
segurança do cidadão comum, o que seria um absurdo, destaque-se! 
 Será preciso a ocorrência de uma tragédia, nesse caso já anunciada, 
para se ter uma providencia desta Corte????  
 
 Ante a todo exposto, e no sentido de proteger sua vida, a sua 
integridade física e mental, vem a requerente, com fundamento nos pareceres 
e fatos acima colacionados, suplicar a implementação imediata da Medida 
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Protetiva anteriormente requestada, deixando clara a situação de 
urgência/emergência que o caso reclama. 
 
 Acaso V. Exa. ache necessário, a requerente pode declinar as novas 
provas na Policia Federal do STJ, requerendo desde já, se for o caso, uma  
sessão extraordinária desta corte, para que todos fiquem ciente do caso.  
Nestes termos, pede deferimento. 
Brasília (DF), 13 de janeiro de 2021. 
 
ADRIANA MANGABEIRA WANDERLEY 
OBA/AL 5064 
 
 
 


